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I – TEMAS DA ATUALIDADE 

 

• Decisão do Presidente do Instituto Europeu de Patentes, de 7.07.2025, relativa à 

utilização de cores nas reivindicações, na descrição e nos documentos anexos, 

alicerçada nos arts. 10.º, n.º 2, da CPE e nas Regras de Execução 49(2), 50(2), 57(i) e 

82(2) desta CPE. 

 

O Presidente do Instituto Europeu de Patentes (IEP) emitiu uma decisão, no dia 7.07.2025 

(disponível em: https://www.epo.org/en/legal/official-journal/2025/07/a49 ), respeitante à junção de 

peças gráficas a cores e em escala de cinzentos. Assim, a partir de 1 de outubro de 2025, o IEP 

permitirá a solicitação e o processamento eletrónico de desenhos a cores e em escala de cinzentos. 

Esta medida faz parte do Plano Estratégico 2028 do IEP, atualmente em curso. As novas 

regras estão formalmente estabelecidas numa Decisão do Presidente (JO EPO 2025, A49) e 

explicadas com mais pormenor num Aviso detalhado (JO EPO 2025, A57). 

Embora esta seja uma notícia bem-vinda, os requerentes de direitos de patente terão de ser 

mais meticulosos na submissão dos respetivos pedidos. O novo quadro normativo introduz novos 

requisitos formais específicos e detalha um procedimento complexo, inclusivamente para os 

pedidos via Euro-PCT. A principal alteração jurídica decorre da Decisão do Presidente, que altera 

as regras relativas à apresentação dos documentos. 

A alteração principal alteração encontra-se no art. 1.º, n.º 2, alínea a), desta Decisão, 

segundo a qual: “Os desenhos devem ser executados sem cores, com linhas e traços duradouros, 

pretos, suficientemente densos e escuros, uniformemente espessos e bem definidos. Quando 

apresentados por meio de comunicação eletrónica, os desenhos também podem ser executados a 

cores ou em tons de cinzento, com linhas, traços ou áreas duradouros, uniformemente espessos e 

bem definidos” ― tradução livre do autor desta Newsletter. 

No entanto, esta nova faculdade vem acompanhada de um novo requisito formal. Com 

efeito, o referido art. 2.º estatui, ainda, que os desenhos a cores ou em tons de cinzento “devem 

também ser suficientemente ricos em contraste e adequados para serem claramente exibidos com 

uma resolução de 300 dpi”. Esta nova funcionalidade está estritamente limitada aos desenhos. O 

aviso é inequívoco ao afirmar que é inadmissível o uso de cores ou escala de cinzentos na 

https://www.epo.org/en/legal/official-journal/2025/07/a49
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descrição, nas reivindicações ou no resumo. Se forem apresentados a cores, estes elementos serão 

convertidos para preto e branco, para efeitos de publicação. 

Além disso, o IEP recomenda que os requerentes não façam referência a características 

específicas de cor dos desenhos na descrição, nas reivindicações ou no resumo (por exemplo, 

indicando que um determinado componente é «bege» ou «amarelo»), uma vez que as especificações 

de cor nem sempre são identificáveis de forma fiável e objetiva. Isto parece ser mais do que uma 

recomendação, uma vez que a Secção de Receção do IEP examinará formalmente se os desenhos 

cumprem, ou não, este requisito, citando a Regra n.º 57(i) das Regras de Execução da CPE. 

Quanto aos pedidos efetuados via Euro-PCT, esta Decisão estabelece um procedimento em 

várias etapas e potencialmente mais complexo. Dito de outra maneira: os desenhos a cores não são 

admissíveis ao abrigo do PCT na fase internacional. Quaisquer desenhos a cores apresentados num 

pedido PCT são convertidos a preto e branco pelo Secretariado Internacional da OMPI, para efeitos 

de publicação internacional. No entanto, este Secretariado manterá a versão original a cores/escala 

de cinzentos e disponibilizá-la-á no PATENTSCOPE. A capa da publicação internacional indicará 

isso mesmo. Last but not least, para os pedidos Euro-PCT que entrarem na fase europeia a partir de 

1 de outubro de 2025, o IEP baseará o seu processamento nos desenhos a cores apenas se duas 

condições forem cumpridas, quais sejam: se eles estiverem disponíveis no formato 

PATENTSCOPE e se a publicação internacional mencionar esse facto. A consequência do 

incumprimento destes requisitos é a seguinte: o processamento do pedido no IEP “será baseado nos 

desenhos publicados a preto e branco”. 

Finalmente, as consequências desta Decisão podem interferir com o art. 123.º, n.º 2, da CPE 

(matéria técnica aditada). Na realidade, esta Decisão confirma que, para os pedidos Euro-PCT que 

entraram na fase antes de 1 de outubro de 2025 (e que são, portanto, apresentados a preto e branco), 

se o requerente apresentar posteriormente desenhos a cores, o IEP “examinará a conformidade com 

o artigo 123.º, n.º 2, da CPE”. E, outrossim, no art. 76.º da CPE (pedidos divisionários europeus). 

Quer dizer, para os pedidos divisionários europeus apresentados com desenhos a cores, o IEP irá 

“verificar cuidadosamente” a conformidade com o artigo 76.º, n.º 1, da CPE. 
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• A Associação Brasileira das Indústrias de Química Fina, Biotecnologia e suas 

Especialidades (ABIFINA) celebrou, em 24.11.2025, um Acordo de Cooperação 

Técnica com o Ministério da Saúde brasileiro durante a sessão plenária do Grupo 

Executivo do Complexo Econômico-Industrial da Saúde (GECEIS), o qual permitirá 

ao Ministério da Saúde ter acesso a dados do Centro de Monitoramento de Patentes da 

ABIFINA, o qual reúne mais de 20 mil documentos de patentes depositadas no Brasil. 

 

No passado dia 24.11.2025, no decurso da reunião plenária do Grupo Executivo do 

Complexo Econômico-Industrial da Saúde (GECEIS), realizada no Hospital Israelita Albert 

Einstein, em São Paulo, Brasil, a Associação Brasileira das Indústrias de Química Fina, 

Biotecnologia e suas Especialidades (ABIFINA) celebrou um Acordo de Cooperação Técnica 

(ACT) com o Ministério da Saúde brasileiro, representado pela Secretaria de Ciência, Tecnologia, 

Inovação e Complexo da Saúde (SECTICS/MS). O referido ACT permitirá ao Ministério da Saúde 

ter acesso a dados do Centro de Monitoramento de Patentes da ABIFINA, o qual reúne mais de 20 

mil documentos de patentes depositadas no Brasil, abrangendo medicamentos, biotecnologia, 

matérias-primas usadas no fabrico de medicamentos, dispositivos médicos, equipamentos, etc. 

O acordo possibilita a realização de consultas técnicas a especialistas em Propriedade 

Intelectual, com a mira de identificar tecnologias emergentes e novos alvos terapêuticos; mapear 

rotas de desenvolvimento tecnológico; analisar cenários de proteção de produtos, formulações 

farmacêuticas, processos químicos ou usos terapêuticos de produtos conhecidos por direitos de 

patente, designadamente, para identificar as invenções cujas patentes estejam em vias de caducar ou 

ser declaradas inválidas, bem como apoiar decisões com segurança jurídica e visão de mercado. 

Na prática, este acordo (Acordo n.º 3/2025) cria um canal dedicado para acesso consolidado 

a informações relacionadas com patentes sobre produtos estratégicos para a saúde. Perante os 

documentos publicados, parece que a ABIFINA irá desenvolver uma lista estruturada de patentes e 

produtos farmacêuticos comparável ou análoga ao Orange Book da Food and Drug Administration 

(FDA), dos E.U.A. 

O referido Acordo inclui um estudo sobre substâncias ativas e medicamentos protegidos por 

direitos de patente que caducam até 2030, bem como vários programas de monitorização de 

patentes em curso de execução, que acompanham os pedidos de patentes respeitantes a 

determinados produtos, a saber: produtos agrícolas para proteção de culturas (MPP Agro); 
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medicamentos baseados na biodiversidade (MPP Bio); produtos derivados da cannabis (MPP 

Cannabis); produtos farmacêuticos registados na FDA dos E.U.A., incluindo biossimilares 

protegidos pelas correspondentes patentes brasileiras (MPP FDA e MPP FDA Biosimilars); 

produtos de saúde animal (MPP Saúde Animal); e produtos farmacêuticos de interesse particular 

para o Sistema Único de Saúde (MPP SUS). 

Trata-se de uma interessante estratégia destinada, ao que parece, a reduzir a dependência 

tecnológica e produtiva do Brasil na área da saúde, designadamente por meio da promoção de 

parcerias de transferência de tecnologia e dados. Essas iniciativas naturalmente exigem informações 

sólidas sobre direitos de propriedade industrial, especialmente para projetos que envolvem 

transferência de tecnologia, fabrico local e introdução de biossimilares no Sistema Único de Saúde 

(SUS) deste país. Na verdade, ao integrar todos estes dados detidos pela ABIFINA e ao associá-los 

aos procedimentos internos de tomada de decisões do Ministério da Saúde, o Governo brasileiro 

está efetivamente a contar com a experiência e os conhecimentos técnicos de uma associação 

privada que, não raras vezes, contesta a validade de patentes farmacêuticas no Brasil. 

Para as empresas farmacêuticas, de biotecnologia e de produtos químicos finos – tanto 

nacionais quanto estrangeiras –, o sinal é que as decisões relacionadas com as políticas e compras 

do SUS serão cada vez mais alicerçadas em informações sistemáticas sobre os direitos de patente. 

 

• Comissão Europeia retira proposta de Regulamento relativa às patentes essenciais 

padrão (ou patentes essenciais à colocação em prática de normas técnicas estabelecida 

por organismos de normalização).  

 

A proposta de Regulamento da Comissão Europeia, agora retirada, referia-se ao regime 

jurídico do licenciamento de direitos de patente respeitantes a normas técnicas estabelecidas por 

organismos de normalização (p. ex., tecnologias 5G), com o objetivo de tornar transparente e 

eficiente o licenciamento de patentes desta natureza, as quais são cruciais para a adoção e difusão 

de padrões tecnológicos utilizados em múltiplo produtos e processos, estabelecendo um Centro de 

Competência no Instituto de Propriedade Intelectual da União Europeia, para fins de registo, 
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verificações do carácter essencial dessas invenções patenteadas e determinação do montante de 

royalties em condições justas, razoáveis e não discriminatórias (FRAND).  

Com efeito, a proposta de regulamento enfrentou muito críticas dos meios interessados, 

assistindo-se a divergências jurisprudenciais em alguns Estados-Membros, sobretudo vindas dos 

tribunais alemães [p. ex., no acórdão, de 20.03.2025, do OLG München, proc. 6 U 3824/22, no caso 

VoiceAge v. HMD; cfr. um resumo do caso em: 

https://www.katheraugenstein.com/app/uploads/Higher-Regional-Court-Munich-Judgement-from-

20.03.2025-6-U-3824_22-Kart.pdf, sobretudo quanto à (normal exigência, para estes tribunais) 

fixação de uma caução a depositar pela empresa demandada; sobre isto cfr. a decisão da Divisão 

Local de Munique do TUP, de 18.12.2024, UPC_CFI_9/2023, disponível em: 

https://www.unifiedpatentcourt.org/sites/default/files/files/api_order/B707F21E3703D4542A9FEB

88DAA247CD_de.pdf ], para mais tendo em vista o conteúdo e a decisão proferida no mais antigo 

acórdão do TJUE, de 16.07.2025, proc. C-170/13, Huawei Technologies Co. Ltd. c. ZTE Corp., e 

outra. 

 

• O Conselho de Ministros da União Europeia e o Parlamento Europeu 

consensualizaram, no dia 11.12.2025, um novo quadro de regulação farmacêutica mais 

de 20 anos após a Diretiva n.º 2004/27/CE e o Regulamento (CE) n.º 726/2004. O 

objetivo desta iniciativa consubstancia-se, de acordo com a vontade destes legisladores, 

num quadro regulamentar mais eficiente, simplificado e preparado para o futuro, 

destinado a garantir um elevado nível de proteção da saúde humana, um maior acesso 

equitativo a medicamentos seguros, eficazes e acessíveis e um acrescido estímulo 

dirigido às empresas farmacêutica de medicamentos inovadores e medicamentos 

genéricos. 

 

De harmonia com o texto acordado, as empresas que colocarem um novo medicamento no 

mercado continuarão, em abstrato, a beneficiar de um período de proteção de dados de oito anos, 

impedindo as entidades administrativas possam usar os dados dos ensaios toxicológicos, pré-

clínicos e clínicos para a análise de e aprovação de pedidos de autorização de introdução no 

https://www.katheraugenstein.com/app/uploads/Higher-Regional-Court-Munich-Judgement-from-20.03.2025-6-U-3824_22-Kart.pdf
https://www.katheraugenstein.com/app/uploads/Higher-Regional-Court-Munich-Judgement-from-20.03.2025-6-U-3824_22-Kart.pdf
https://www.unifiedpatentcourt.org/sites/default/files/files/api_order/B707F21E3703D4542A9FEB88DAA247CD_de.pdf
https://www.unifiedpatentcourt.org/sites/default/files/files/api_order/B707F21E3703D4542A9FEB88DAA247CD_de.pdf
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mercado de medicamentos genéricos. Todavia, passarão a beneficiar de mais um ano de proteção de 

mercado, para além dos 8 anos de que já usufruem [alterando-se, por isso, o regime dos direitos 

exclusivos de comercialização do concreto medicamento inovador aprovado sem concorrência 

imediata de medicamentos genéricos ou biossimilares, o qual atualmente é, invariavelmente, de 10 

anos]. 

Na verdade, na proposta de alteração legislativa, as empresas podem assim beneficiar até 

três anos adicionais de proteção de mercado (embora os concorrentes possam aceder aos dados de 

testes a partir do oitavo ano) se cumprirem determinadas condições: desenvolver um medicamento 

que responda a uma necessidade clínica não satisfeita; e que ofereça um benefício clínico 

significativo em relação às terapias existentes ou contenha uma nova substância ativa com ensaios 

realizados em vários países da UE. Por exemplo, as empresas podem beneficiar de um ano adicional 

(aos oito anos) se lançarem no mercado o medicamento de referência aprovado no prazo de 90 dias. 

No total, as empresas podem beneficiar de um máximo de 11 anos de proteção de mercado sob 

determinadas condições. 

Seja como for, esta nova proposta legislativa propõe um novo regime mais complexo e 

variável: o período 8 anos + 2 anos [proteção temporal dos dados de testes impeditiva de as 

entidade administrativa usarem ou permitirem a utilização de tais dados pelas empresa de 

medicamento genéricos ou biossimilares, a fim de o medicamentos genéricos poderem ser 

aprovados] passará, na prática, a ser um período 6 anos + 2 anos, com a possibilidade de prolongar 

o período de proteção de dados se determinados critérios forem cumpridos. Em particular, o período 

de proteção de dados poderia ser prolongado para além do período de referência temporal padrão de 

6 anos se o titular da AM lançar os medicamentos no mercado em todos os Estados-Membros 

abrangidos pela autorização de introdução no mercado (+2 anos), se o medicamento responder a 

necessidades clínicas não satisfeitas (+6 meses), se forem realizados ensaios clínicos comparativos 

(+6 meses) ou se for aprovada uma indicação terapêutica adicional considerada como tendo um 

benefício clínico significativo (+1 ano). Parece tratar-se de um sistema modulado ou flexível de 

incentivos, em vez de um modelo rígido atualmente vigente. Todavia, alguns meios interessados da 

indústria farmacêutica europeia e associações médicas já significaram um aumento de 

imprevisibilidade do regime jurídico agora proposto. Na verdade, parece existir consenso entre as 

partes interessadas e as indústrias (tanto inovadoras como genéricas e biossimilares) de que esta 
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proposta legiferante cria um sistema imprevisível que obrigará as empresas a planear investimentos 

com base numa proteção regulamentar de dados que passará a ser de 6 anos. 

No mais, para garantir a disponibilidade de medicamentos essenciais, estes colegisladores 

mantiveram uma disposição introduzida pelo Conselho (artigo 56.º-A), a qual confere aos Estados-

Membros o poder de exigir às empresas que forneçam medicamentos que beneficiam de proteção 

regulamentar em quantidades suficientes para satisfazer as necessidades dos doentes ― sob a 

emissão de um pré aviso de seis meses emitido pelas autoridades administrativas competentes ―, 

tendo, porém, sido aditadas algumas salvaguardas ao texto destinadas a clarificar as obrigações das 

empresas e dos Estados-Membros, no sentido de impedir que a utilização desta norma possa distrair 

os medicamento em causa para o comércio paralelo (v.g., reexportação de medicamento para países 

terceiros). 

Esta iniciativa legislativa inclui o aperfeiçoamento da exceção ou utilização livre 

comummente denominada “exceção Bolar”, a qual permite aos fabricantes a adoção das medidas 

necessárias (tais como estudos ou ensaios e a submissão e tramitação dos procedimentos 

administrativos de AIM, fixação do preço de venda ao público do medicamento genérico ou 

biossimilar e da margem de comparticipação do Estado nesse preço) para garantir que as versões 

genéricas de um medicamento inovador possam ser objeto de autorização administrativa pelas 

entidades administrativas competentes e sejam disponibilizadas no primeiro dia após o termo dos 

direitos de propriedade intelectual, no caso direitos de patente ou certificado complementares de 

proteção (CCP). 

Tendo em conta os litígios que têm vindo a opor as empresas farmacêuticas (de 

medicamentos inovadores e genéricos ou biossimilares) no Tribunal Unificado de Patentes e nos 

tribunais dos Estados-Membros, os colegisladores tentam clarificar a redação desta disposição, 

mantendo a extensão do âmbito de aplicação proposta pelo Conselho, de modo a incluir nesta 

utilização livre a submissão de candidaturas destas empresas de medicamento genéricos a concursos 

públicos para o fornecimento de medicamentos aos hospitais públicos ou a outras unidades de saúde 

pública. Com efeito, são propostas duas alterações ao art. 85.º da Diretiva 2001/82/CE ― a inserir 

numa nova Diretiva. De harmonia com a primeira alteração, não ocorrerá infração da patente ou 

CCP do medicamento de referência relativamente à obtenção da aprovação do preço de venda ao 

público e da fixação da percentagem de comparticipação do Estado no preço do genérico ou do 
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medicamento biossimilar. Nos termos da segunda proposta de alteração, passa-se a prever que a 

apresentação de candidaturas a concursos públicos (v.g., dirigidos à aquisição de substâncias ativas 

ainda protegidas por direitos de propriedade industrial) em conformidade com o direito da União e 

o direito nacional, não infringe o direito de patente ou CCP relativo ao medicamento de referência, 

na medida em que tal não implique a venda, a oferta para venda ou a comercialização do 

medicamento genérico em causa durante o período de proteção conferido pelos direitos de patente 

ou pelos CCP’s. 

Esta última utilização livre não abrange, porém, a “oferta” stricto sensu dos medicamentos 

genéricos, por meio do envio de propostas de aquisição, das bulas do medicamento aprovado; de 

amostras desse medicamento; o agendamento de reuniões com os potenciais adquirentes, etc. Não 

deixa, todavia, de continuar controverso o momento deste iter a partir do qual, durante a vigência da 

patente ou CCP, se pode considerar efetuada uma oferta, por isso mesmo ilícita, por não autorizada, 

do medicamento (genérico). Isto porque o considerar, no quadro de um procedimento cautelar, que 

a infração é iminente (art. 64.º, n.ºs 1 e 4, do ATUP) continuará, mesmo para as divisões locais do 

Tribunal Unificado de Patente (TUP), a depender do concreto contexto e conformação legislativa 

nacional destes procedimentos administrativos concursais destinado à escolha de potenciais 

fornecedores e à aquisição de medicamentos ― cfr. a Decisão do Tribunal de Recurso do TUP, de 

13.08.2025 [UPCCoA_446/2025], que revogou a decisão de absolvição da Zentiva Portugal, Lda. 

no procedimento cautelar que lhe foi movido pela Boehringer Ingelheim International GmBH, a 

qual havia sido decretada pela Divisão Local de Lisboa, condenando-a a abster-se de colocar o 

medicamento genérico no mercado dos 17 Estados-Membros Contratantes do TUP, apesar de a 

Zentiva não dispor de AIM do concreto medicamento genérico para qualquer outro Estado-Membro 

senão para Portugal. 

Por fim, tendo em mira fortalecer a geração e desenvolvimento de novos antibióticos e o 

combate da resistência microbiana, esta iniciativa legislativa inclui um estímulo mercadológico 

destinado a permitir a transferência dos direitos exclusivos de comercialização concedidos para 

outros medicamentos da mesma empresa. Nos termos do acordo alcançado entre o Conselho de 

Ministros e o Parlamento Europeu, este voucher concederá às empresas um ano adicional de 

proteção de mercado para um produto farmacêutico à sua escolha ou, efetuada a transferência do 

voucher, ao talante de outra empresa farmacêutica adquirente do referido voucher. Deverá tratar-se 
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de um medicamento concebido para combater infeções graves ou potencialmente fatais, quando os 

dados confirmarem que exibe um benefício clínico significativo e também possuir um novo 

mecanismo de ação ou uma nova substância ativa, isoladamente ou em combinação com outras 

substâncias ativas; além de que deverá ser um medicamento sujeito a um procedimento centralizado 

de AIM apresentado na Agência Europeia do Medicamento. 

O Parlamento Europeu também concordou em manter a «cláusula blockbuster» proposta 

pelo Conselho, que limita o impacto potencial nos orçamentos nacionais de saúde, estipulando que 

o referido voucher transferível não pode ser utilizado em produtos com vendas brutas anuais 

superiores a 490 milhões de euros nos quatro anos anteriores. 

Quanto aos medicamentos órfãos, atualmente, o seu período de exclusividade de mercado é 

de 10 anos a partir da data da emissão da AIM. Durante esse período, as autoridades não podem 

emitir AIM relativa a genéricos do medicamento órfão nem aceitar pedidos de registo de genéricos. 

Se, no final do quinto ano de exclusividade de mercado, for determinado que os critérios para 

beneficiar do estatuto de medicamento órfão já não são observados, o período (de 10 anos) de 

exclusividade de mercado para medicamentos órfãos pode ser reduzido para seis anos. Também é 

possível prolongar o período de exclusividade de mercado para 12 anos, se o medicamento órfão 

também cumprir os requisitos pediátricos assim dirigidos a esta específica população de pacientes. 

Embora inicialmente se tivesse previsto encurtar o período geral de exclusividade de mercado para 

os medicamentos órfãos, a versão atual desta nova proposta de regulamentação repõe a duração 

deste período em 10 anos. Também se propõe prolongar este período da seguinte forma: por mais 

12 meses (no máximo duas vezes) se for lograda uma nova indicação terapêutica e se, pelo menos 

nos dois anos que precederam o termo do período de exclusividade de mercado para medicamentos 

órfãos o titular da AIM obtiver o registo de uma nova indicação para outra doença órfã. Deste 

modo, ao abrigo desta proposta de regulação farmacêutica, o período de exclusividade de mercado 

de um medicamento órfão poderá durar de 10 a 12 anos. 

Por fim, esta iniciativa legislativa também prevê a redução do prazo em que a Agência 

Europeia de Medicamentos deve analisar e aprovar novos medicamentos, de 210 dias para 180 dias. 

Por conseguinte, este novo quadro regulatório farmacêutico incluirá uma nova Diretiva em 

substituição das Diretivas 2001/83/CE e 2009/35/CE; um novo Regulamento em substituição dos 

Regulamentos n.ºs 726/2004, 141/2000/CE e 1901/2006/CE. Este novo regulamento incluirá regras 
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atualizadas sobre medicamentos órfãos (anteriormente incluídas no Regulamento n.º 141/2000). As 

regras sobre medicamentos pediátricos (anteriormente no Regulamento 1901/2006) serão incluídas 

tanto no novo regulamento, como na nova Diretiva. Cfr., entre outros, o documento Pharmaceutical 

Package Compromise following the Polish Presidency of the EU Council, August 2025, em: 

https://codozasady.pl/upload/2025/08/pharmaceutical-package-2025.pdf 

Seja como for, a European Federation of Pharmaceutical Industries and Associations 

(EFPIA) mostra-se cética acerca destas propostas legiferantes, designadamente quanto à maior 

dilação temporal atualmente existente de emissão das AIM’s junto da Agência Europeia do 

Medicamento relativamente à sua congénere estadunidense, apesar da proposta de redução deste 

prazo; a circunstância de os procedimentos nacionais de reconhecimento mútuo ou descentralizados 

não assegurarem, na UE, uma comercialização e acesso simultâneos dos medicamentos; ao facto de 

o prazo de proteção dos dados de testes relativos a medicamento biológicos (e biotecnológicos) ser 

superior nos E.U.A. (12 anos) relativamente à UE (11 anos), ao que acresce a exigência de as 

extensões temporais, para além do 10.º ano, ficarem dependentes da concretização de conceitos 

indeterminados (v.g., novas indicações terapêuticas cuja comprovação fica sujeita a testes e ensaios; 

necessidade clínica não satisfeita, a qual exige a realização de múltiplos testes e ensaios, atenta a 

dimensão exígua da população sobre a qual tais testes poderão ser efetuados); e a circunstância de 

não existir, na UE, um mecanismo idêntico ao patent linkage dos E.U.A., o qual, há muito neste 

país, se mostra idóneo a acertar o âmbito de proteção das patentes que protegem os medicamentos 

de referência, em ação precipuamente proposta pela empresa de medicamentos genéricos ou por via 

do reconhecimento expresso, por esta última, do dever de abstenção de lançamento do medicamento 

genérico no mercado antes da caducidade dos direitos de patente. Cfr. O documento disponível em: 

https://www.efpia.eu/media/1iejeeei/rdp-infographic.pdf. Outrossim, veja-se o documento 

divulgado, em 11.12.2025, por esta associação no seguinte endereço eletrónico: 

https://www.efpia.eu/news-events/the-efpia-view/statements-press-releases/efpia-response-to-

pharmaceutical-package-agreement-more-to-do-to-keep-european-pharma-competitive 

A este novo e futuro cenário regulamentar na UE opõe-se o panorama no Reino Unido, pós 

Brexit, aí onde foi criada uma estrutura mais ágil por meio do Innovative Licensing and Access 

Pathway (ILAP). O mecanismo procedimental aí previsto permite que as empresas se envolvam em 

troca de informações com os reguladores desde o início, potencialmente acelerando a emissão 

https://codozasady.pl/upload/2025/08/pharmaceutical-package-2025.pdf
https://www.efpia.eu/media/1iejeeei/rdp-infographic.pdf
https://www.efpia.eu/news-events/the-efpia-view/statements-press-releases/efpia-response-to-pharmaceutical-package-agreement-more-to-do-to-keep-european-pharma-competitive
https://www.efpia.eu/news-events/the-efpia-view/statements-press-releases/efpia-response-to-pharmaceutical-package-agreement-more-to-do-to-keep-european-pharma-competitive
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autorização de comercialização. O Reino Unido também participa de estruturas globais de 

confiança para agilizar as aprovações administrativas (cfr. https://www.ich.org/page/ich-guidelines) 

A própria República Popular da China, por via da “Administração Nacional de Produtos 

Médicos” (National Medical Products Administration - NMPA), tem vindo a alinhar-se com as 

normas internacionais de regulação farmacêutica, adotando procedimentos de revisão mais flexíveis 

e incorporando os padrões legiferantes internacionais. Embora o ambiente regulatório continue a 

evoluir, a pressão sobre os preços e as prioridades da produção nacional chinesa continuam a ser 

fatores importantes no planeamento da entrada de novos medicamentos no mercado deste país (cfr. 

o link do International Council for Harmonisation of Technical Requirements for Pharmaceuticals 

for Human Use no seguinte endereço: https://www.ich.org/page/ich-guidelines). 

 

 

II – JURISPRUDÊNCIA 

DIREITO DA CONCORRÊNCIA 

 

• O TJUE, no seu acórdão de 23.10.2025 (proc. C-2/24P, Teva Pharmaceutical Industries 

Ltd e Cephalon Inc c. Comissão Europeia), confirma o acórdão do Tribunal-Geral 

(proc. T-74/21), mantendo a decisão da Comissão Europeia, a qual aplicou duas coimas 

de 30.480.000 e 30.000.000 euros às empresas farmacêuticas CEPHALON e TEVA, por 

motivo da violação dos arts. 101.º do TFUE e 53.º do Acordo Relativo ao EEE, 

respetivamente, por motivo da conclusão de uma transação judicial que terminou os 

litígios sobre direitos de patentes em que estas empresas eram partes. 

 

Este recente acórdão no processo Teva/Cephalon consolida a jurisprudência da UE em 

matéria de acordos destinados a remunerar empresas farmacêuticas de medicamentos genéricos com 

a contrapartida de estas não introduzirem o genérico no mercado e a não litigarem a nulidade das 

patentes que protegem os correspondentes medicamentos de referência (pay for delay). Ao manter 

as sanções pecuniárias impostas às duas empresas por uma série de acordos paralelos celebrados no 

âmbito de um litígio sobre patentes, o TJUE esclarece como deve distinguir-se uma 

autocomposição legítima, por meio de transação, daqueloutras situações em que o verdadeiro 

objetivo dessa transação é adiar a entrada de um concorrente de medicamentos genéricos. A decisão 

https://www.ich.org/page/ich-guidelines
https://www.ich.org/page/ich-guidelines
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não inaugura uma nova jurisprudência, limitando-se a consolidar a jurisprudência iniciada com o 

processo Lundbeck [acórdão de 25.03.2021, proc. C-591/16eP, H. Lundbeck A/S e Lundbeck, Ltd. c. 

Comissão Europeia], consolidada no processo Servier [acórdão de 27.06.2024, proc. C-176/19P, 

Comissão Europeia c. Servier e outros] e aperfeiçoada no processo Generics [(acórdão de 

30.01.2020, proc. C-317/18, Generics (UK) Ltd, GlaxoSmithKline plc e outras c. Comissão 

Europeia], bem como na decisão da Comissão relativa ao modafinilo, objeto do acórdão recorrido 

do Tribunal Geral, datado de 18.10.2023 [proc. T-24/21, Teva Pharmaceutical Industries Ltd. e 

Cephalon Inc. c. Comissão Europeia]. Este acórdão do TJUE, Teva/Cephalon traduz o 

amadurecimento de um quadro analítico construído pela jurisprudência do TJUE nos últimos 10 

anos. 

Recordem-se os factos. Em 8.12.2005, a Cephalon e a Teva concluíram uma transação, na 

qual também foram partes as suas afiliadas. Esta transação entrou em vigor em 4.12.2005, sendo-

lhe atribuída eficácia retroativa. Nos termos desta transação, estava previsto, nomeadamente, que a 

Teva se obrigava a não entrar de forma independente nem concorrer com a Cephalon no mercado 

da substância ativa modafinilo e a não contestar a validade das patentes do modafinilo da Cephalon. 

Duas das cláusulas constantes da transação incluíam um conjunto de estipulações relativas: (a) a 

uma licença da Teva em benefício  da Cephalon, respeitante aos direitos de propriedade intelectual 

da Teva; (b) a uma licença da Cephalon em benefício da Teva para utilizar os dados 

codesenvolvidos pela Cephalon, no âmbito de estudos sobre o tratamento da doença de Parkinson; 

(c) os pagamentos efetuados pela Cephalon à Teva pelas despesas judiciais evitadas; (d) e à 

distribuição dos produtos da Cephalon no Reino Unido pela Teva. 

Do mesmo modo, a transação estatuía que a Cephalon concedia à Teva uma licença não 

exclusiva para o lançamento do seu medicamento genérico do modafinilo, incluindo no Espaço 

Económico Europeu (EEE), a partir do ano de 2012 (ou antes, no caso de qualquer entidade 

introduzir no mercado um produto genérico do modafinilo). De igual sorte, nos termos desta 

transação, a Teva e a Cephalon obrigaram‑se a pôr imediatamente termo às ações judiciais onde 

eram partes, relativas ao modafinilo nos E.U.A. e no Reino Unido. A transação incluía também a 

previsão de pagamentos de certos montantes. 

Ao cabo e ao resto, a estrutura desta transação, a sua calendarização e magnitude financeira 

levaram a Comissão — posteriormente, o Tribunal Geral e, agora, o TJUE — a concluir que estes 

acordos careciam de uma justificação económica credível por si só. Em suma, estava em causa 

determinar se cada uma das transações comerciais que figuram nesse acordo tinha como única 

explicação plausível o objetivo de incentivar a Teva a aceitar as cláusulas restritivas e, assim, a 

renunciar a concorrer com a Cephalon pelo mérito, ou se essas transações teriam, em todo o caso, 

sido celebradas em condições normais de mercado; nesta eventualidade, havia que analisar se as 
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transações comerciais contidas no referido acordo teriam efetivamente sido celebradas, ou se o 

teriam sido nas mesmas condições se as cláusulas restritivas não existissem. 

Na verdade, para estes últimos órgãos jurisdicionais, a sua verdadeira função era atrasar a 

entrada da Teva no mercado, evitando concorrer com a Cephalon. O que ecoou as preocupações 

estruturais já identificadas pelo TJUE no caso Lundbeck, onde a realização de transferências 

inexplicáveis de fundos indiciava um acordo de repartição do mercado “por objeto”; preocupação, 

estas, confirmadas no caso Servier, em que os acordos acessórios associados a uma idêntica 

transação foram avaliados pelo TJUE com base na mesma lógica. 

Neste contexto, o Tribunal de Justiça reafirmou que tais acordos podem ser considerados 

restrições «por objeto» quando as vantagens permutadas entre as empresas visadas não podem ser 

explicadas independentemente da decisão do fabricante do medicamento genérico de se manter fora 

do mercado. Este princípio é totalmente coerente com a jurisprudência anterior. 

As empresas alegaram que o Tribunal Geral se baseou indevidamente numa análise 

contrafactual, julgando erroneamente a matéria de facto; uma análise e juízo decisório assim 

dirigidos aos efeitos do acordo. O Tribunal de Justiça rejeitou esta alegação recursória. O Tribunal 

Geral terá, na perspetiva do TJUE, efetuado uma análise detalhada e uma apreciação global do 

acordo de transação, tendo concluído que, no seu conjunto, a transferência de valor efetuada pela 

Cephalon a favor da Teva, através de transações comerciais, constituía a contrapartida da inserção 

de cláusulas restritivas no acordo de transação e, portanto, do compromisso da Teva de renunciar a 

entrar, com a referida substância ativa, de forma independente, no mercado dos medicamentos 

genéricos. 

Na realidade, o TJUE entendeu que o juízo de prognose acerca da conduta das partes na 

ausência do acordo não equivale a medir os efeitos; serve apenas para testar a coerência interna e a 

plausibilidade das justificações apresentadas. O TJUE concordou assim com a fundamentação do 

Tribunal Geral: trata-se de um instrumento de qualificação jurídica, não de um estudo de impacto 

económico. Quer dizer: a determinação da ilegalidade da transação não decorre da magnitude da 

transferência dos fundos, mas, sim, da ausência de uma justificação económica credível para a 

mesma. A orientação mobilizada pelo TJUE é simples: um acordo comercial só é lícito se tiver 

alicerçado numa razão económica que o faz existir. Se fizer sentido apenas porque atrasa a entrada 

no mercado, o seu objetivo real torna-se evidente, sendo por isso ilegal. 

A decisão do TJUE também ilustra, neste tipo de acordos pay for delay, a tendencial 

convergência entre a orientação jurisprudencial da UE e a antitrust dos E.U.A. Enquanto a UE se 

baseia numa qualificação «por objeto» quando as vantagens injustificadas revelam um incentivo 

para não entrar no mercado, o Supremo Tribunal dos E.U.A. [maxime, no caso FTC v. Actavis Inc., 
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570 U.S. 136 (2013), disponível em: https://supreme.justia.com/cases/federal/us/570/136/] adota um 

quadro de regras de razoabilidade (rule of reason), que se concentra, igualmente, na identificação 

do desvalor de transferência monetárias elevadas e injustificadas. As estruturas jurídicas diferem, 

mas a intuição subjacente é a mesma: uma transferência inexplicada de fundos é tratada como um 

compromisso ou obrigação de abstenção de entrada no mercado onde já opera a empresa que efetua 

tais transferências de fundos. 

De harmonia com as palavras do TJUE (§ 64 do acórdão) “quando um acordo de transação 

num litígio relativo à validade de uma patente que opõe um fabricante de medicamentos genéricos a 

um fabricante de medicamentos originais, titular dessa patente, é acompanhado de transferências de 

valores do fabricante de medicamentos originais a favor do fabricante de medicamentos genéricos, 

há que verificar, num primeiro momento, se o saldo líquido positivo dessas transferências se pode 

justificar de forma integral, conforme previsto nos n.os 62 e 63 do presente acórdão, pela 

necessidade de compensar custos ou inconvenientes associados a esse litígio, como os custos e 

honorários dos conselhos deste último fabricante, ou de remunerar o fornecimento efetivo e 

comprovado de bens ou serviços ao fabricante do medicamento original. Com efeito, o acordo de 

transação nesse litígio implica que o fabricante de medicamentos genéricos reconheça a validade da 

patente em causa, uma vez que renuncia a contestá-la. Daí resulta que, a título de um pagamento 

dito «compensatório», pelo fabricante de medicamentos originais a favor do fabricante de 

medicamentos genéricos, só a assunção desses custos ou a remuneração desses bens ou serviços 

fornecidos pode ser considerada coerente com esse reconhecimento e, por conseguinte, suscetível 

de ser justificada face à concorrência” – o itálico é nosso. 

O TJUE, de caso pensado, não se debruçou sobre os efeitos deste contrato processual que 

terminou os litígios entre as duas empresas (e respetivas afiliadas), mas sim convocou uma 

metodologia destinada a testar a coerência interna das explicações apresentadas pelas partes 

acerca do conteúdo desse contrato. 

A causa do negócio jurídico consiste na sua função económico-social típica, no seu fim, 

expresso no conteúdo. Por regra, mesmo no Direito Português, os contratos são causais e, portanto, 

nulos, se a causa falta ou é ilegal. Visto através destas lentes jurídico-dogmática, o caso 

Teva/Cephalon não traduz apenas um litígio sobre os efeitos anticompetitivos deste tipo de 

pagamentos que as empresas de medicamento de referência fazem em benefício das empresas de 

medicamento genéricos. A decisão em causa constitui, a nosso ver, a aplicação de um princípio 

mais profundo no âmbito do Direito Privado com reflexos no Direito da Concorrência: um contrato 

que não se justifica por referência à sua própria lógica económica interna não está a desempenhar 

uma função contratual inerente ao acervo de estipulações (o conteúdo do contrato) a que o tipo 

contratual mobilizado se dirige, mas uma outra função não declarada, como negócio jurídico 

https://supreme.justia.com/cases/federal/us/570/136/
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indireto, neste caso em fraude à lei da União Europeia. O que o TJUE denomina falta de 

justificação comercial plausível ecoa o que a doutrina seguida em muitos Estados-Membros 

tradicionalmente descreve como ausência de causa ou, mais precisamente, como uma divergência 

entre o objetivo declarado e a verdadeira função sócio económica. 

É certo que com este acórdão, os titulares de direito de patente relativos a estes 

medicamentos de referência mantêm total liberdade para terminar os litígios por meio de transação 

ou outros contratos acessórios concluídos fora do processo, contanto que todos esses acordos se 

baseiem em fundamentos económicos genuínos e inteligíveis. O quadro é mais exigente, mas 

também mais previsível. Já para os fabricantes de genéricos, este acórdão do TJUE confirma a 

importância competitiva da sua potencial entrada no mercado, no sentido de que a sua não entrada 

no mercado (ou a retirada dos produtos já objeto de promoção ou comercialização) não pode ser 

“comprada” através de vantagens economicamente injustificadas. A sua capacidade de entrar no 

mercado, não é, no entanto, absoluta. Continua ligada ao âmbito de proteção concretamente 

assinalados aos direitos de patente (ou certificados complementares de proteção) em questão. É 

normal o risco de litígio sobre a validade ou a violação destes direitos de propriedade industrial. O 

que este acórdão proscreve não é a existência desta tensão e potencial (ou real) conflitualidade, mas 

a sua supressão por meio de incentivos económicos não relacionados com qualquer finalidade 

comercial legítima. 

 

DIREITO INDUSTRIAL 

• O Advogado-Geral entende que a liberdade de expressão só constitui «justo motivo» de 

utilização de sinal registado como marca se for dirigida ao titular da marca, evocando 

questões relativas a essa marca, ao seu titular ou aos seus produtos ou serviços. 

 

No proc. C-298/23, o Advogado-Geral MACIEJ SZPUNAR, a respeito da questão 

prejudicial submetida pelo Nederlandstalige Ondernemingsrechtbank Brussel (Tribunal das 

Empresas de Língua Neerlandesa de Bruxelas, Bélgica), emitiu as suas Conclusões no passado dia 

13.11.2025. 

Está em equação, neste pedido de reenvio prejudicial, saber se a liberdade de expressão, 

incluindo a liberdade de apresentar opiniões e a paródia políticas, garantidas pelo art. 10.° da 

[CEDH] e pelo art. 11.° da [Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia], pode constituir 

um “motivo justo” para utilizar um sinal idêntico ou semelhante a uma marca de prestígio, na 

aceção do art. 9.°, n.° 2, alínea c), do [Regulamento 2017/1001], bem como do art. 10.°, n.° 2, 

alínea c), e n.° 6, da [Diretiva 2015/2436]. 
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O Advogado-Geral SZPUNAR analisou a jurisprudência relativa ao «justo motivo» e 

salientou dois pontos essenciais, quais sejam: 

- A utilização de um sinal com a intenção de tirar partido da reputação de uma marca não 

pode, sem outra justificação válida, constituir justo motivo. 

- Esse justo motivo pode basear-se em considerações objetivamente imperiosas ou nos 

interesses subjetivos de terceiros. Não se trata, porém, de um requisito de necessidade absoluta. 

Deve ser ponderado em relação ao interesse do titular e tendo em conta as normas de conduta 

geralmente aceites no setor em que o terceiro opera. 

O AG SZPUNAR referiu-se à jurisprudência do TEDH sobre o equilíbrio entre o direito à 

propriedade e a liberdade de expressão, destacando que um fator fundamental é se a expressão em 

questão contribui para um debate de interesse geral e, no domínio do discurso e do debate políticos, 

a natureza da forma da expressão; ou seja, se esta última é de natureza satírica. Normalmente, há 

pouca margem para restrições ao discurso político, mas, na sua opinião, uma margem de apreciação 

mais ampla está geralmente disponível para os Estados Contratantes quando regulam a liberdade de 

expressão em questões comerciais. 

Nestas Conclusões foi entendido que o recurso ao conceito de « justo motivo», na aceção do 

art. 10.º, n.° 2, alínea c), da Diretiva (UE) 2015/2436 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 

de dezembro de 2015, que aproxima as legislações dos Estados‑Membros em matéria de marcas, 

bem como do art. 9.º, n.° 2, alínea c), do Regulamento (UE) 2017/1001 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 14 de junho de 2017, sobre a marca da União Europeia, pode ser mobilizado para 

“satisfazer as exigências de proteção da liberdade de expressão garantida no art. 11.º da Carta dos 

Direitos Fundamentais da União Europeia no domínio do direito das marcas”.  

Todavia, o titular de uma marca de prestígio pode exercer os direitos de exclusivo 

associados a essa marca se, e quando, a utilização por um terceiro de um sinal idêntico ou 

semelhante à sua marca implica que, de acordo com o Advogado-Geral, “a contribuição da marca 

para o debate de interesse público não prevalece sobre o facto de essa utilização dever ser entendida 

como uma tentativa de se colocar na esteira de uma marca de prestígio para difundir e promover um 

programa político”. Ora, tal verifica-se e, sendo assim, o terceiro deve ser condenado a cessar essa 

utilização do sinal, “quando esse programa político não evoca questões relativas a essa marca, ao 

seu titular ou aos seus produtos ou serviços”. 
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• O Supremo Tribunal Alemão (BGH), no seu acórdão de 9.10.2025, apreciou a 

conhecida “cláusula de reparação” em matéria de desenhos ou modelos, à luz do 

regime jurídico do novo Regulamento n.º Regulamento (UE) 2024/2822 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2024, que altera o Regulamento (CE) n.° 

6/2002 do Conselho relativo aos desenhos ou modelos comunitários. 

 

Por meio de um acórdão de 9.10.2025 (proc. o I ZR 116/24, disponível em: 

https://juris.bundesgerichtshof.de/cgi-

bin/rechtsprechung/document.py?Gericht=bgh&Art=en&sid=a47b271973065727c47e4e4e5b1fb43

8&nr=143173&anz=1&pos=0), o Supremo Tribunal Federal Alemão apreciou a famosa “cláusula 

de reparação” já há luz da reforma da legislação da UE em matéria de desenhos e modelos 

[Regulamento (UE) n.º 2024/2822, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 

2024], a qual entrou em vigor (na sua maior parte) no dia 1 de maio de 2025. O legislador da UE 

não só transferiu a “cláusula de reparação” do artigo 110.º deste Regulamento n.º 6/2002 para o seu 

artigo 20.º-A, como também restringiu o seu âmbito de aplicação. O que parece ser positivo para os 

titulares de desenhos e modelos acabou por se revelar contraproducente para o titular dos desenhos 

ou modelos apreciados e julgados neste acórdão. Vejamos. 

 A sociedade Volkswagen ― que é titular de um desenho ou modelo da UE registado sob o 

n.º 001342174-0001 para «dispositivos de bloqueio e fecho» de portas e porta-bagagens ― propôs 

uma ação de infração deste direito de propriedade industrial contra a sociedade W + S Autoteile 

GmbH (W + S). A 1.ª instância deu-lhe ganho de causa. O pedido reconvencional de nulidade foi 

julgado improcedente. A 2.ª instância manteve o decidido, após o que a W + S interpôs recurso para 

o Supremo Tribunal Federal somente no respeitante à matéria de infração. O Supremo confirmou 

que a caixa da chave contestada produzia a mesma impressão global (por referência ao utilizador 

informado) que a da Volkswagen. Portanto, a questão decisiva era se a W+S poderia invocar a 

“cláusula de reparação” e, sobretudo, qual dos regimes jurídicos: o art. 110.º da versão anterior do 

citado Regulamento ou o art. 20.º-A da nova redação? Uma vez que a alegada infração fora 

cometida antes da entrada em vigor do novo Regulamento, ou seja, antes do dia 1 de maio de 2025, 

o Supremo Tribunal Federal alemão teve que decidir se a sociedade W+S infringia o direito 

industrial da Volkswagen ao abrigo da lei antiga e da lei nova. 

Eis as características da aparência registadas: 

https://juris.bundesgerichtshof.de/cgi-bin/rechtsprechung/document.py?Gericht=bgh&Art=en&sid=a47b271973065727c47e4e4e5b1fb438&nr=143173&anz=1&pos=0
https://juris.bundesgerichtshof.de/cgi-bin/rechtsprechung/document.py?Gericht=bgh&Art=en&sid=a47b271973065727c47e4e4e5b1fb438&nr=143173&anz=1&pos=0
https://juris.bundesgerichtshof.de/cgi-bin/rechtsprechung/document.py?Gericht=bgh&Art=en&sid=a47b271973065727c47e4e4e5b1fb438&nr=143173&anz=1&pos=0
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Atentem-se nas características da aparência comercializadas pela requerida W + S: 

 

 

Alicerçado no acórdão tirado no caso Acacia do TJUE, em 20.12.2017 (processos apensos 

C‑397/16 e C‑435/16), os juízes do Supremo Tribunal alemão consideraram que as instâncias 

tinham julgado erroneamente, ao negar que a caixa da chave fosse uma parte componente do 

produto complexo «chave do carro». A caixa da chave foi considerada um produto complexo, visto 

que, ela própria, era composta por várias partes. 
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O Tribunal confirmou também que a caixa da chave não era um componente do produto 

complexo «carro». Isto porque o colocar a chave na fechadura do carro não constitui «montagem» 

na aceção do art. 3.º, alínea c), do referido Regulamento. Além disso, os carros modernos já não 

têm fechaduras para ligar o motor. 

O Supremo considerou que a caixa da chave se destinava a reparação. O facto de os 

consumidores poderem trocar a caixa da chave por razões estéticas não era suficiente para tornar a 

“cláusula de reparação” inaplicável. A “cláusula de reparação” só é inaplicável se as características 

da aparência só puderem ser utilizadas exclusivamente para fins estéticos e não para reparação. O 

Tribunal considerou também que a caixa da chave da W+S restaurava a aparência original da chave 

original do carro, uma vez que era idêntica à original. Os juízes também consideraram irrelevante o 

facto de a caixa da chave constituir a totalidade do produto complexo. A “cláusula de reparação” 

também se aplica quando a totalidade das características da aparência protegidas é reproduzida. 

No entanto, o réu não cumpriu as obrigações de informação rigorosas exigidas pelo TJUE. 

Mais concretamente, não informou de forma clara e visível, os consumidores de que o produto era 

uma peça de substituição e não original, destinada exclusivamente à reparação, bem como a sua 

origem comercial. Consequentemente, à luz da lei antiga, a demandada infringiu as características 

da aparência tituladas pela Volkswagen. 

E face à lei nova, em vigor a partir de 1 de maio de 2025? O Supremo Tribunal alemão 

entendeu que o art. 20.º-A introduzido no Regulamento 6/2002 tem um âmbito significativamente 

reduzido desta utilização livre relativamente ao antigo art. 110.º do mesmo regulamento, como 

demos há pouco conta. O n.º 1 daquele art. 20.º-A estatui que “não é conferida proteção aos 

desenhos ou modelos da UE que constituam componentes de produtos complexos cuja aparência 

condicione o desenho ou modelo dos componentes, e que sejam utilizados, na aceção do artigo 19.º, 

n.º 1, unicamente para possibilitar a reparação desses produtos complexos de modo a restituir-lhes a 

sua aparência original” – o itálico é nosso. Atente-se que a conclusão n.º 1 do acórdão Acacia 

chegou à solução oposta.  

Vale dizer: para o TJUE a cláusula denominada “cláusula de reparação” não subordina a 

exclusão da proteção a título de desenho ou modelo de componente de um produto complexo à 

condição de que a aparência do produto complexo condicionar o desenho ou modelo protegido. 

Ora, este regime da lei antiga ia ao arrepio tanto da então Proposta de Diretiva do Parlamento e do 

Conselho relativa à proteção jurídica dos desenhos e modelos (JO 1993, C 345, p. 14), como da 

proposta de regulamento (que originou o atual Regulamento n.º 6/2002), as quais foram 

apresentadas em simultâneo pela Comissão. Tais propostas incluíam uma cláusula denominada “de 

reparação” cujo alcance se limitava aos componentes que fizessem parte de um produto complexo 
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“cuja aparência condiciona o desenho ou modelo protegido”. Como referimos, e convém salientá-

lo, esta parece ter sido a orientação plasmada na nova redação do art. 20.º-A.  

Com efeito, ao invés da antiga “cláusula de reparação”, a nova reclama a presença de um 

design dependente da forma. Os juízes consideraram que a parte componente «caixa da chave» não 

depende da forma do produto complexo «chave do carro», porque pode ser concebida de outras 

formas (tendo em conta, evidentemente, as restrições técnicas e práticas). 

Além disso, o Tribunal também teve dúvidas sobre se a sociedade W+S cumpriu as suas 

obrigações de informar os consumidores de acordo com o referido art. 20.º-A, n.º 2. Os juízes 

consideraram que, nas ofertas online, as informações obrigatórias devem ser fornecidas online. Na 

realidade, a W+S não forneceu essas informações online. 

Quer dizer: embora a venda da caixa da chave pudesse ter sido lícita ao abrigo da antiga 

“cláusula de reparação,” para este Supremo Tribunal alemão é claramente ilegal ao abrigo do novo 

regime jurídico da “cláusula de reparação”.  

Porém, o caso exibiu uma outra singularidade dificilmente repetível para o futuro: apesar de 

a W+S não ter cumprido as obrigações de informação estipuladas pelo TJUE e, assim, ter infringido 

o direito industrial da Volkswagen, o Tribunal entendeu que não se pode presumir que a W+S 

ignoraria a nova lei e continuaria a vender a caixa da chave, o que constitui uma clara infração à 

nova lei. Por estas razões, os juízes indeferiram o pedido de medida cautelar, mas deferiram os 

pedidos de indemnização e divulgação de informações por parte da requerida até 30 de abril de 

2025 (ou seja, até um dia antes da entrada em vigor do novo Regulamento). 

 

DIREITO DE AUTOR E DIREITO DA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO 

 

• O TJUE, no seu acórdão de 4.12.2025, decidiu acerca da existência de direitos de autor 

em produtos utilitários, acerca da prova da existência desses direitos de autor e os 

critérios de infração (proc. apensos C-580/23 e C-795/23, Mio / Konektra). 

 

Nesta decisão ― em que estava em equação a eventual proteção por direito de autor da expressão 

formal de mesas de sala de jantar da série de móveis «Cord» e de mesas da série «Palais Royal» ―, 

o TJUE analisou se esta expressões (e respetivas características) da beneficiam de proteção 

conferida pelo direito de autor enquanto “obras”, no sentido de saber como deve ser efetuada, na 

prática, a apreciação concreta da originalidade de um produto e quanto aos elementos que devem 
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ser tomados em conta para determinar se um produto de artes aplicadas reflete a personalidade do 

seu autor, através da manifestação das suas escolhas livres e criativas. Outrossim, se interrogou 

sobre os critérios que permitem determinar a originalidade de um produto para que este possa ser 

considerado uma «obra», na aceção do artigo 2.º, alínea a), da Diretiva 2001/29; e, por fim, no 

quadro dos critério judicativos de infração, de que forma deve ser efetuada a apreciação da 

semelhança — e que semelhança é exigida — no âmbito da análise da questão de saber se um 

material de artes aplicadas alegadamente ilícito está abrangido pelo âmbito de proteção de uma obra 

e se, por isso, viola o direito exclusivo sobre a obra que, em conformidade com os arts. 2.º a 4.º da 

ditada Diretiva [2001/29], deve ser conferido ao autor. 

 O TJUE, afirmando que esta questão implicava um esclarecimento do acórdão tirado no 

caso Cofemel (C-683/17), adotou, maioritariamente, as orientações constantes das Conclusões do 

Advogado-Geral SZPUNAR.  

Na verdade, no que tange às relações entre a proteção por meio de direito de autor e através do 

regime jurídico dos desenhos ou modelos, dado que os respetivos requisitos de proteção são 

diferentes, o TJUE afirmou algo evidente: é falso que o regime dos desenhos ou modelos e o dos 

direitos de autor sejam cumuláveis em todos os casos (qual unidade da arte absoluta na apreciação 

dos requisito de proteção dos dois subsistemas normativo da propriedade intelectual), no sentido de 

que, embora a proteção conferida aos desenhos e modelos e a que é assegurada pelos direitos de 

autor não se excluem e podem ser reconhecidas cumulativamente a um mesmo produto, esta 

cumulação só pode ser admitida em algumas situações. Donde, em sede de direitos de autor, no 

quadro da apreciação da originalidade de materiais de artes aplicadas, devem ser mobilizados 

requisitos mais rigorosos do que os aplicáveis a outros tipos de obras. Isto porque a proteção dos 

desenhos e modelos, por um lado, e a proteção conferida pelo direito de autor, por outro, 

prosseguem objetivos diferentes e estão sujeitas a regimes jurídicos distintos. E que o carácter 

criativo das escolhas do autor de um material não pode ser presumido. Daqui parece defluir a 

orientação segundo a qual os Estados-Membros que preveem requisitos legais que vão além do 

requisito da originalidade para proteger a título de direitos de autor as obras de artes aplicadas (v.g., 

«valor artístico») ficam impedidos, doravante, de os manter ou usar como critérios judicativos. O 

único critério é o da originalidade da expressão formal de um produto, pelo que o alegado maior 

rigor na apreciação deste critério nas obras das artes aplicadas pode, na prática, sob outro nomen, 

manter os resultados judicativos tirados em países que exigem um estalão superior de originalidade, 
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como acontece na Alemanha, por força da jurisprudência do BGH, e na Itália (v.g., considerações 

de ordem artística ou estética) neste tipo de expressões formais aplicadas em objetos utilitários. 

Quanto à questão de saber de que maneira o autor da ação de infração consegue demonstrar a 

presença de originalidade, o TJUE afirmou que, na prática, o critério da originalidade é dúctil. Por 

exemplo, um efeito visual próprio e marcante do ponto de vista estético ou artístico não é 

suscetível, per se, de justificar a sua qualificação como “obra”, nos termos usados na citada Diretiva 

2001/29. Uma coisa é certa: não se pode presumir o carácter criativo, ao invés do que sucede com a 

presunção (jurídica) de validade dos desenhos ou modelos, no que tange à verificação dos requisitos 

da novidade e da singularidade (quanto aos desenhos ou modelos nacionais objeto de exame: art. 

4.º, n.º 2, do CPI). O autor da ação por infração tem o ónus de alegar e provar essa originalidade. 

Os tribunais de reenvio enumeraram uma série de elementos que poderiam ser tidos em conta: as 

intenções do autor, a existência de alternativas, a derivação, as circunstâncias posteriores ao evento 

alegadamente ilícito, etc. À semelhança do Advogado-Geral, o TJUE considerou que o seu valor e 

relevância dependem das circunstâncias em causa. Em suma, tudo o que possa provar “a expressão 

de escolhas livres e criativas que refletem a personalidade do seu autor” é suficiente para ser tido 

em conta. Em qualquer caso, originalidade não significa beleza ou efeito estético: o facto de as 

características da aparência de um desenho ou modelo gerarem, para além da sua finalidade prática, 

um efeito visual específico e esteticamente ou artisticamente significativo ou apelativo não é, como 

referimos, suficiente para justificar que, esse desenho ou modelo seja, classificado como uma 

“obra”. 

 Um outro aspeto importante que vale a pena salientar é o seguinte: o TJUE rejeitou a 

relevância, como tal, das intenções do autor para aferir a presença de originalidade: “as intenções 

do autor pertencem ao domínio das ideias. Só podem, como tal, ser protegidas se o autor as tiver 

expressado na obra em causa” (§ 74 do acórdão). Esta parece constituir uma útil clarificação. A 

título de exemplo, é irrelevante se alguém estava sob o efeito de substâncias química ou totalmente 

incapacitado, em oposição a se considerar um grande artista ao criar uma obra; o que importa é 

apenas se a obra reflete a sua personalidade através de escolhas livres e criativas. 

Finalmente, quanto ao problema de saber como se prova a originalidade das características da 

aparência, tudo estava em saber se o teste da originalidade tirado no acórdão Infopaq [proc. C-

5/08] deveria ser mantido, ou se se faz necessário enveredar por uma nova orientação. O Advogado-

Geral sugeriu esta última via, propondo uma abordagem baseada no critério da reconhecibilidade 
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(para quem usa ou reconhece os produtos em causa, hoc sensu qual “perito na matéria” que atua nos 

meios interessados), inspirada no caso Pelham I [proc. C-90/23], relacionado com o direito conexo 

de reprodução do produtor de fonogramas. E o TJUE adotou uma metódica muito semelhante, no 

sentido de que, para afirmar ou acertar a existência de uma violação dos direitos de autor, incumbe 

ao órgão jurisdicional de reenvio, em primeiro lugar, “verificar uma utilização não autorizada, pelo 

menos, dos elementos originais e criativos da obra protegida e, segundo, determinar se esses 

elementos, isto é, aqueles que constituem a expressão de escolhas que refletem a personalidade do 

seu autor, foram reproduzidos de forma reconhecível no material alegadamente ilícito” [§ 86 do 

acórdão].  

Porém, ao arrepio das recentes Conclusões do Advogado-Geral NICHOLAS EMILIOU, no caso 

Pelham II, de 17.06.2025 ― aí onde, se este entendeu que releva a intenção do criador temperada, 

todavia, por uma avaliação objetiva que chama à colação os destinatários e utilizadores da alegada 

criação, de tal modo que para estes seja evidente o material protegido reutilizado, utilizadores que, 

no caso, devem “possuir a compreensão intelectual necessária para perceber o «pastiche»” [§ 

133(2) das Conclusões] ―, o TJUE não especificou em relação a quem essa “reconhecibilidade” 

deve subsistir e ser tomada em conta. Na verdade, se tomarmos como exemplo os produtos em 

questão nos processos judiciais movidos contra as sociedades Mio e Konektra por banda das 

sociedade Galleri Mikael & Thomas Asplund Aktiebolag e USM U. Schärer Söhne AG,  a 

“reconhecibilidade” poderá gerar resultados diferentes para, digamos, um designer (ou arquiteto) de 

interiores, em comparação com um leigo ou mesmo com um modelo de Inteligência Artificial (IA) 

treinado em centenas de milhares de características da aparência de móveis de diferentes épocas e 

regiões do mundo.  

Se figuramos o domínio da IA e dos resultados gerados por IA, as coisas não parecem mais afáveis 

do ponto de vista da segurança dos terceiros (concorrentes) e da previsibilidade das decisões 

judiciais. Esta abordagem ― que é muito comum nas criações técnicas, máxime 

, protegidas por direitos de patente e modelos de utilidade ― baseada na “reconhecibilidade” 

(nesses outros domínios, a “reconhecibilidade” aos olhos e à mente do perito na matéria ou na 

especialidade) poderá, ao cabo e ao resto, criar mais problemas dos que pretende evitar ou resolver 

neste domínio das criações artísticas. 
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• A Relação de Lisboa, num acórdão de 1.10.2025, recusa a concessão de uma marca 

composta por uma cor única (laranja) para identificar antenas terrestres de rádio e 

antenas terrestres de televisão (classe 9). 

 

Na realidade, por meio de uma decisão de 1.10.2025 (proc. n.º 221/24.0YHLSB.L1-PICRS; 

relator: RUI ROCHA, disponível em: 

https://www.dgsi.pt/Jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/8f335d43fe2c31fd80258d26005

1747d?OpenDocument ), a Relação de Lisboa, confirmando a decisão do Tribunal da Propriedade 

Intelectual, rejeitou que uma cor laranja disposta num quadrado, sem qualquer outra particularidade 

ou sinal distintivo, seja insuscetível de apropriação por parte de um agente económico, sendo o seu 

uso lícito a todos os que desempenham as atividades por ela designadas.  

Eis os sinais cujo registo foi solicitado (para produtos da classe 9, ou seja, antenas terrestres 

de rádio e antenas terrestres de televisão) pela recorrente (TELEVÉS, S. A.): 

         

 E estes são os sinais registados pela oponente (a sociedade Orange Brand Services Limited): 

         

Sendo certo que o CPI embora não exclua a possibilidade de uma cor, per se, compor um 

sinal distintivo, exige-se, para tanto, que a mesma seja adequada a distinguir os produtos ou 

serviços de uma empresa dos de outras empresas (art. 208.º do CPI), o que é uma hipótese teórica 

de dificílima concretização, pois conforme se afirmou no conhecido acórdão do TJUE, no caso 

LIBERTEL (proc. C-104/01): “o número reduzido de cores efetivamente disponíveis tem como 

resultado que um pequeno número de registos como marcas para serviços ou produtos determinados 

pode esgotar toda a paleta de cores disponíveis. Um monopólio assim entendido não seria 

compatível com o sistema de concorrência leal, designadamente na medida em que poderia criar 

uma vantagem concorrencial ilegítima a favor de um só operador económico. Também não seria 

adequado ao desenvolvimento económico e à promoção do espírito empresarial que os operadores 

https://www.dgsi.pt/Jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/8f335d43fe2c31fd80258d260051747d?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/Jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/8f335d43fe2c31fd80258d260051747d?OpenDocument
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já estabelecidos pudessem registar a seu favor a totalidade das cores efetivamente disponíveis, em 

prejuízo de novos agentes económicos. Por isso, quando se admite que uma certa tonalidade de cor 

seja registada como marca, exige-se a sua representação gráfica seja «clara, precisa, completa por 

si». 

Ademais, neste acórdão, a Relação de Lisboa também entendeu que o referido sinal não 

desfrutava de secondary meaning no mercado português, de tal modo que não se converteu, aos 

olhos dos consumidores residentes em Portugal, em sinal identificador da origem empresarial dos 

aludidos produtos ou serviços. O que implica que a Relação de Lisboa tenha concluído que o 

aspecto gráfico cromático da marca, cujo registo foi negado, não era minimamente provido de 

capacidade distintiva. 

 

 

III – OUTRA JURISPRUDÊNCIA RELEVANTE  

DIREITO DA CONCORRÊNCIA 

 

• O STJ entendeu, num acórdão de 21.11.2025, que não ocorre o ilícito de concorrência 

desleal entre um agente económico sediado em França, que produz e comercializa o 

artigo de confeitaria conhecido por “macarons”, e a empresa portuguesa que 

comercializa o doce conhecido por “ovos moles de Aveiro.” 

 

O STJ, no seu acórdão de 27.11.2025 (FERREIRA LOPES), proc. n.º 

3155/23.2T8AVR.P1.S1, decidiu que “não há concorrência entre um agente económico sediado em 

França que produz e comercializa o artigo de confeitaria conhecido por “macarons” e a empresa 

portuguesa que comercializa o doce conhecido por “ovos moles de Aveiro”.  

Atente-se nas imagens, entre outras, do aspeto do interior do estabelecimento da empresa 

francesa: 
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Vejam-se as imagens, inter alia, do interior do estabelecimento da empresa de Aveiro: 

 

             

 

A acrescer ao sentido da decisão do STJ, este manteve a (criticável) orientação segundo a 

qual “as ilações extraídas pelas instâncias, no domínio das presunções judiciais baseadas na 

factualidade dada como provada nos termos previstos nos art. 349º e 351º do Civil, são da sua 

exclusiva competência, estando, como tal, vedadas à sindicância do STJ, salvo quando se mostrem 

desprovidas de qualquer base factual ou sejam eivadas de ilogicidade manifesta.” 

O STJ entendeu que os agentes económicos em causa não disputam, nem atingem o mesmo 

tipo de clientela ― apesar de os produtos da empresa portuguesa com sede em Aveiro também 

serem comercializados no aeroporto internacional de Lisboa ―, não existindo, desta maneira, a 

possibilidade de desvio de clientela. No entender do STJ, os produtos em causa – macarons e ovos-

moles – não são confundíveis, “seja pela forma como são apresentados ao consumidor seja pela sua 

composição”, de tal maneira que “o consumidor que procura adquirir macarons não corre o risco de 



 

2025/II 
30

 

ser induzido em erro e adquirir ovos moles, pese embora o aspecto das lojas da Ré remeter/lembrar 

a decoração e apresentação das lojas da Autora”. 

Nestes termos, o STJ revogou o acórdão da Relação do Porto, que havia condenado a 

recorrida, pois formou a convicção de a empresa portuguesa ter copiado a imagem da empresa 

francesa e de aproveitar a sua projeção internacional, conforme confessado pelo próprio presidente 

do grupo “O Valor do Tempo”.  

Na realidade, a Relação do Porto condenara a empresa portuguesa a  (I) alterar e abster-se de 

utilizar as cores rosa-pálido, verde-pálido e azul-pálido nas caixas de embalagem dos seus produtos 

de confeitaria; (II) alterar e abster-se de voltar a usar o tom de verde-pálido, rosa-pálido e azul-

pálido usado pela autora na pintura do mobiliário de loja; a (III) alterar e abster-se de voltar a 

utilizar a inicial “P” num círculo nos seus balcões, em cópia do “L” num círculo dos balcões da 

autora, tal como consta da página principal do seu website; a (IV) promover as alterações 

requeridas em todo o marketing, websites, vestuário, publicidade e futuras referências à autora 

como fonte que serviu de referência na remodelação; e a (V) proceder às alterações necessárias nas 

suas lojas para cumprimento do peticionados nos pontos atrás referidos, no prazo máximo de 30 

dias a contar do trânsito em julgado da sentença. Tudo isto sob cominação da imposição de uma 

sanção pecuniária compulsória.  

Na prática, ao que percebemos, a Relação do Porto entendera que a empresa de Aveiro 

enveredara por claro e consciente desvio dos padrões éticos e legais de atuação no mercado, 

traduzindo-se numa prática de concorrência desleal na modalidade de concorrência parasitária, 

conforme prevista nas alíneas a) e c) do n.º 1 do art. 311.º do CPI, qual imitação servil do trade 

dress (conjunto-imagem) da empresa francesa, tentando beneficiar da reputação desta e da 

evocação que os consumidores poderiam efetuar relativamente aos elementos organizacionais da 

empresa francesa e de uma possível associação comercial (errónea) entre as duas empresas. O que 

consubstanciaria um comportamento manifestamente contrário aos usos honestos de qualquer ramo 

de atividade económica, já que a conduta da empresa portuguesa teria sido orientada para a 

obtenção de uma vantagem desleal, que não decorria do seu mérito próprio, mas sim da exploração 

parasitária do investimento, do know-how e da reputação adquirida pela empresa francesa ao longo 

de várias décadas. 

O STJ, de forma algo surpreendente, revogou a decisão recorrida, visto que, a mais da não 

existência de concorrência entre os agentes económicos em litígio e de os produtos em confronto 

não são confundíveis, entendeu que os consumidores não serão levados a adquirir um produto da 

empresa portuguesa, pensando que se tratava de um produto da empresa francesa 
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IV – EVENTOS E CURSOS 

• VII Congresso de Propriedade Intelectual (APDI / Almedina, 4 e 5 de dezembro de 

2025) 

 

Realizou-se, no Hotel Altis, em Lisboa, nos dias 4 e 5 de dezembro de 2025, o VII Congresso da 

Propriedade Intelectual organizado pela APDI e pela Almedina − cfr. o programa aqui 

https://www.apdi.pt/wp-content/uploads/2025/10/APDI-CONGRESSO-DE-PROPRIEDADE-

INTELECTUAL-2025-Programa-Provisorio-.pdf, bem como a Jornada Luso-Brasileira de 

Propriedade Intelectual – cfr. o programa aqui, https://www.apdi.pt/wp-

content/uploads/2025/10/PROGRAMA-VIII-JORNADA-LUSO-BRASILEIRA-2025.pdf 

 

• XVII Curso de Pós-Graduação em Direito Intelectual – Edição 2026 

 

A APDI realiza, entre partir de 17 de janeiro a 4 de julho de 2026, o XVII Curso Online de Pós-

Graduação em Direito Intelectual. O Curso tem coordenação científica do Prof. Doutor Dário 

Moura Vicente, Presidente da Direção da APDI, e coordenação executiva do Prof. Doutor Pedro 

Caridade de Freitas, Vogal da Direção da APDI – para mais informações cfr. 

https://www.apdi.pt/xvii-curso-de-pos-graduacao-em-direito-intelectual-edicao-2026/ 

 

 

V – PUBLICAÇÕES 

 

• PEDRO SOUSA E SILVA, Direito Industrial, Noções Fundamentais, 3.ª ed., Coimbra, 

Almedina, 2025 

 

• MICHALINA KOWALA, Publishers’ Rights and Copyright Law, Safeguarding Access to 

Information and Media Pluralism, Routledge, 2025 

 

• CHRISTOPH AUGSTEIN / SABINE AGÉ / ALEX WILSON, Unified Patent Court 

Procedure, Brusels Commentary, München, C. H Beck, 2025 

 

https://www.apdi.pt/wp-content/uploads/2025/10/APDI-CONGRESSO-DE-PROPRIEDADE-INTELECTUAL-2025-Programa-Provisorio-.pdf
https://www.apdi.pt/wp-content/uploads/2025/10/APDI-CONGRESSO-DE-PROPRIEDADE-INTELECTUAL-2025-Programa-Provisorio-.pdf
https://www.apdi.pt/wp-content/uploads/2025/10/PROGRAMA-VIII-JORNADA-LUSO-BRASILEIRA-2025.pdf
https://www.apdi.pt/wp-content/uploads/2025/10/PROGRAMA-VIII-JORNADA-LUSO-BRASILEIRA-2025.pdf
https://www.apdi.pt/xvii-curso-de-pos-graduacao-em-direito-intelectual-edicao-2026/
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• The Future of Geographical Indications: European and Global Perspectives, ed. por 

ANDREA ZAPPALAGLIO e ENRICO BONADIO, Cheltenham, Northampton, Edward 

Elgar, 2025 (com a participação de ALBERTO RIBEIRO DE ALMEIDA) 

 

• F. JAVIER JIMÉNEZ / MARTA CANTOS PARDO / CARMEN RODILLA MARTÍ / J. P. 

REMÉDIO MARQUES, El Tribunal Unificado De Patentes: Primeros Pasos Y Retos De 

Futuro, Valencia, Editorial Tirant lo blanch, 2025 

 

• JACQUES DE WERRA / IRENE CALBOLI (editors), Research Handbook on Intellectual 

Property Licensing, 2.ª ed., Cheltenham, Northampton, Edward Elgar, 2025 

 

• PETER MENELL / MARK A. LEMLEY / ROBERT P. MERGES / SHYAMKRIHNA 

BALGANESH, Intellectual Property in the New Technological Age 2025: Vol. I 

Perspectives, Trade Secrets and Patents, Clause & Publishing, 2025 

 

• VINZENZO LAIA, La proprietà intellettuale nell'era dell'intelligenza artificiale, Milano, 

Giuffrè, 2025 

 

• RICCARDO PEROTTI (a cura di), Proprietà industriale e intellettuale. Manuale teorico-

pratico, 2.ª ed., Pacini Giuridica, 2025 

 

• ANDREA SIROTTI GAUDENZI, Manuale pratico dei marchi e dei brevetti. Con materiali 

online, Maggioli Editore, 2025 

 

• Valuation Basics for Technology Transfer Professionals, Geneva, WIPO, 2025, disponível 

em: https://www.wipo.int/edocs/pubdocs/en/wipo-pub-2004-2025-en-intellectual-property-

valuation-basics-for-technology-transfer-professionals.pdf 

 

 

 

https://www.wipo.int/edocs/pubdocs/en/wipo-pub-2004-2025-en-intellectual-property-valuation-basics-for-technology-transfer-professionals.pdf
https://www.wipo.int/edocs/pubdocs/en/wipo-pub-2004-2025-en-intellectual-property-valuation-basics-for-technology-transfer-professionals.pdf

